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			“Alarga o espaço da tua tenda,


			estende as cortinas das tuas moradas, 


			não te detenhas, alonga as cordas,


			reforça as estacas”


			(Is 54,2)


			À minha comadre querida, Virgínia Caetano, 

presença irradiadora na minha caminhada e na minha família











			APRESENTAÇÃO


			Os primórdios de minha reflexão sobre a teologia cristã do pluralismo religioso remontam ao período onde lecionava teologia na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, na segunda metade dos anos 1980. Foi um desdobramento natural de minha inserção no trabalho acadêmico em torno do tratado da graça. O trabalho ganhou continuidade no programa de pós-graduação em ciência da religião (UFJF), numa cadeira específica sobre o tema, com início nos anos 1990. A experiência foi novidadeira, dando origem à obra sobre teologia das religiões, publicada em 1995 pela Editora Paulinas1. A reflexão ganhou continuidade no pós-doutorado, realizado na Pontifícia Universidade Gregoriana (Roma), em 1997-1998, sob a orientação de Jacques Dupuis. Sob o estímulo de José María Vigil, a obra encontrou uma nova roupagem, com as traduções catalã e espanhola, já no início do novo milênio2. A nova edição diferenciava-se da original brasileira, com a inserção de novos capítulos e reelaboração de muitas notas. Surgiu então a ideia de uma nova tradução brasileira, que não ocorreu no período por diversos motivos. 


			Em razão de crescente demanda dos alunos da disciplina de teologia das religiões, acrescida da dificuldade de acesso à edição original, já esgotada, surgiu a intenção de retrabalhar o tema, aproveitando o material da segunda edição da obra, publicada no exterior, com o acréscimo de novos elementos. Assim nasceu a presente obra, que se concentra agora no debate propriamente teológico, em torno dos três paradigmas que regem o atual debate em torno da teologia do pluralismo religioso: o exclusivismo, o inclusivismo e o pluralismo. Não se nega a complexidade que envolve a temática e a dificuldade de enquadramento dos teólogos trabalhados nos paradigmas existentes. O ideal seria mesmo encontrar um caminho alternativo, que desse conta da reflexão de uma forma mais dinâmica e menos formalizada. Optamos, porém, por manter o exercício reflexivo dentro dos paradigmas tradicionais, ampliando o quadro dos modelos que diversificam o campo das abordagens. Complementando o quadro dos três paradigmas indicados, a reflexão veio enriquecida com outros desdobramentos, que buscam situar a questão da teologia do pluralismo religioso na Ásia e na América Latina, finalizando com a provocadora questão do irrevogável desafio do pluralismo religioso. 


			Para a redação da primeira edição aproveitei o material escrito para a segunda edição do livro Teologia das Religiões, e outros artigos que foram sendo escritos nos últimos anos, entre os quais: Karl Rahner e as religiões. Perspectiva Teológica, v. 36, n. 98, pp. 75-97, 2004; A substância católica e as religiões. Correlatio, v. 5, n. 10, 2006 (edição digital)3; O pluralismo inclusivo de Jacques Dupuis. In: A.M.L.SOARES (Org.) Dialogando com Jacques Dupuis. São Paulo: Paulinas, 2008, pp. 153-177-; Uma cristologia provocada pelo pluralismo religioso: reflexões em torno do livro Jesus, símbolo de Deus. REB, v. 65, n. 258, pp. 293-314, 20054; Teologia asiática e pluralismo religioso. Perspectiva Teológica, v. 43, n. 120, pp. 193-209, 2011; A teologia do pluralismo religioso na América Latina. In: J.M.VIGIL & L.E.TOMITA & M.BARROS (Orgs). Teologia pluralista libertadora intercontinental. São Paulo: Asett/Paulinas, 2007, pp. 21-40; O irrevogável desafio do pluralismo religioso. In: SOTER (Org). Religiões e paz mundial. São Paulo: Paulinas, 2010, pp. 173-186. O texto sobre Christian Duquoc foi escrito para a primeira edição do livro. Todo o material foi revisado, incluindo as notas de rodapé, sendo igualmente enriquecido com novas pontuações.


			Esta segunda edição retoma integralmente a primeira edição, publicada em 2012 pela Nhanduti Editora (São Paulo).


			





				

					1  F.TEIXEIRA. Teologia das religiões. Uma visão panorâmica. São Paulo: Paulinas, 1995.


				


				

					2  F.TEIXEIRA. Teologia de les religions. Visió panoràmica de la situació actual. Barcelona: Claret, 2002; Id. Teología de las religiones. Una visión panorámica. Quito: Abya-Yala, 2005.


				


				

					3  Sobre a reflexão de Paul Tillich sobre as religiões.


				


				

					4  Em torno da reflexão de Roger Haight sobre a cristologia e a questão das religiões.


				













			PREFÁCIO


			A teologia no Brasil está a abrir cada vez mais os braços. Já faz tempo que deixou de ser reflexo, para tornar-se fonte inspiradora. Lá foram os tempos em que ela reproduzia a teologia europeia quase mecanicamente, tanto nos idos da neoescolástica, quanto nos primeiros sopros da modernidade pós-conciliar. Encontrou-se, nos primeiros anos de originalidade, com os pobres imersos em situações de dominação e opressão, lançando-lhes o grito de libertação desde a fé cristã. Assim surgiu e cresceu a teologia da libertação que marcou definitivamente o nascimento das teologias latinoamericanas. As mulheres vieram e trouxeram a originalidade de sua presença e pensar. Assim vicejou e ainda atua entre nós excelente grupo de teólogas a enriquecer a compreensão da Revelação com o olhar feminino. As etnias negra e indígena enriqueceram-nos também o cenário teológico. Do lado hispano, a tradição indígena fecundou bons teólogos. No Brasil, a teologia negra resgatou a dívida religiosa em relação à fértil tradição africana.


			No momento, duas áreas do pensar nos ocupam principalmente, sem deixar as perspectivas já conquistadas do pobre, da mulher, das etnias: a ecologia e o diálogo com as religiões. Nesse segundo campo, Faustino Teixeira tem-se especializado e se tornou referência imprescindível, além de estudos alentados e profundos sobre a mística das diferentes religiões. Ele relança com essa presente publicação, em nova, revista e aumentada edição, suas reflexões sobre a Teologia das Religiões.


			Na nova edição, aprofunda e amplia especialmente o modelo pluralista inclusivista. Ele o faz em dois momentos. Retoma, num primeiro lance, três clássicos pensadores católicos que trabalharam essa temática de modo sério e com vastidão de horizontes: Jacques Dupuis, Claude Geffré e Andrés Torres Queiruga. Não se trata simplesmente de expor-lhes o pensamento, mas de inseri-los na rica correnteza atual do diálogo, iniciada no mundo católico, de modo especial, pelo Vaticano II e pela Encíclica de Paulo IV sobre o dialogo.


			De dentro de tal tendência, deslocaram o acento. Tempos atrás, o diálogo se via sobretudo a partir da Igreja católica que, consciente da plenitude da verdade, se abria aos outros, não sem certo desejo antes de comunicar a verdade do que de aprender. A nova visão se situa em posição de maior humildade e modéstia, consciente de que em todo diálogo ambos os parceiros se enriquecem na mútua comunicação e no mútuo aprendizado.


			Esses autores, naturalmente, vistos pela lente de um teólogo brasileiro, afeito ao diálogo com as culturas afro e indígenas, recebem toque enriquecedor. Assim o leitor aprende duplamente, quer bebendo de fontes europeias bem trabalhadas, quer da perspectiva latinoamericana. Então, J. Dupuis é interpretado sob a ótima dos caminhos diversificados da graça divina. Cl. Geffré, por sua vez, aparece como quem capta nas religiões o desígnio misterioso de Deus. E finalmente, A. Torres Queiruga, enfoca tal problema sob a ótica de teologia aberta da Revelação.


			Em segundo momento, Teixeira, na mesma perspectiva de releitura de teólogos europeus, mostra os novos desdobramentos do paradigma inclusivista. Nesse estudo, além de três renomados teólogos europeus Edward Schillebeeckx, Hans Küng e Michael Amaladoss, da Índia, acrescenta a figura relevante de Christian Duquoc.


			Cada um desses autores recebe de Teixeira inteligente interpretação. E. Schillebeeckx mostra as surpresas da manifestação de Deus. H. Küng propugna uma teologia ecumênica das religiões, M. Amaladoss, dilata a vista para amplitude cósmica da ação de Cristo. E finalmente, o teólogo dominicano C.Duquoc vê no mundo da pluralidade das religiões sinfonia sempre adiada. Essa simples tipologia mostra a originalidade da abordagem de Teixeira e convida o leitor a mergulhar em mundos bem diferentes desde a sua própria perspectiva religiosa em frutuoso diálogo.


			Se o forte e a novidade principal do livro se situam no paradigma inclusivista, no entanto se abordam também os paradigmas exclusivista e pluralista. O exclusivismo na tradição cristã remonta ao axioma teológico Extra Ecclesiam nulla salus, que descola do húmus generativo para adquirir cada vez mais o estreitamento de significado. E depois da Reforma, a Igreja católica tem reservado para si a exclusividade eclesial até que o movimento ecumênico, já iniciado antes do Concílio Vaticano II, gestou dentro dela abertura para as igrejas cristãs, para o judaísmo e para outras religiões. No universo protestante, K. Barth simboliza o exclusivismo da fé cristã com a teologia dialética em oposição à teologia liberal.


			No paradigma pluralista, merece estudo detalhado o teólogo jesuíta americano R. Haight com contundente cristologia; Raimon Panikkar desenvolveu extraordinário périplo espiritual teológico desde as hostes aguerridas do Opus Dei até uma teologia aberta interdisciplinar, intercultural e interreligiosa. Outro nome do mundo americano, Paul Knitter, católico, assume ousada e ardorosamente a posição pluralista. Adverte para a responsabilidade global das religiões. E, finalmente, o inglês John Hick, convertido para o Evangelical Christianity, valoriza a centralidade do Real no pluralismo religioso. Percorreu itinerário espiritual passando pela Igreja Reformada Unida até os Quakers.


			O quadro traçado por Teixeira oferece-nos excelente visão da problemática da teologia das religiões e nos adestra para a teologia e a prática do diálogo intercultural e interreligioso.Faz parte do livro também reflexão sobre a teologia e o pluralismo religioso na Ásia e na América Latina. Termina e fecha as considerações teológicas a constatação do irrevocável desafio do pluralismo religioso.


			Já não vivemos tempos de Cristandade. As religiões, enquanto instituição, sofrem enorme desgaste. Nenhuma conseguirá encontrar sozinha caminhos para falar às pessoas da pós-modernidade. O diálogo traz substancial contribuição para o impasse presente. Importa perceber no momento cultural atual a tensão entre religião e religiosidade. E em face de ambas, o leitor cristão se questiona sobre o papel de sua fé como momento crítico dialético. Ela leva luz às religiões e às expressões religiosas, mas também recebe delas impulsos para purificar-se e aprofundar-se. Que o leitor aproveite desse belo livro para adentrar-se no horizonte sedutor do diálogo interreligioso!


			João Batista Libanio


			Introdução


			A teologia das religiões ou do pluralismo religioso constitui um campo novo de estudo e seu estatuto epistemológico vai sendo definido progressivamente. Trata-se de um fenômeno típico da modernidade plural, que provoca a crise das “estruturas fechadas” e convoca a “sistemas abertos de conhecimento”.5 Uma série de fatores contribuíram para a sua emergência: a comunicação e interdependência crescente entre os vários povos e culturas; a consciência mais viva da pluralidade das religiões; a relação de proximidade inédita do cristianismo com as outras religiões, favorecida pelo avanço das comunicações nos últimos tempos; o crescente dinamismo de certas tradições religiosas e seu poder de atração e inspiração no Ocidente; a nova consciência e sensibilidade em face dos valores espirituais e humanos das outras tradições religiosas e a abertura de novos canais de conhecimento sobre elas; uma nova compreensão da atividade missionária etc6.


			A originalidade desta dinâmica teológica só começou a se esboçar neste século, quando então a teologia cristã assume a perspectiva de uma singular relação com as outras religiões. Sob o significativo influxo da ciência da religião, que favoreceu preciosos elementos para uma análise mais objetiva das religiões, a teologia cristã pôde defrontar-se de maneira mais positiva com a realidade do pluralismo religioso. A teologia das religiões oferece, assim, recursos para uma correta avaliação teológica das diversas tradições religiosas, criando as condições para o exercício de um efetivo diálogo inter-religioso7. A especificidade de uma teologia das religiões não se reduz à questão da possibilidade de salvação dos “não-cristãos” tema que sempre ocupou a reflexão teológica desde os tempos dos Padres da Igreja, mas particularmente ao significado do pluralismo religioso nos desígnios de Deus para a humanidade8.  


			Na tentativa de esboçar o itinerário seguido pela teologia cristã, no seu esforço de compreender a relação do cristianismo com as outras religiões, podem-se sintetizar três diferentes perspectivas adotadas no tratamento da questão: a exclusivista, a inclusivista e a pluralista. Esta subdivisão em três partes tem sido a preferida por grande parte dos autores que trabalham o tema9, correspondendo de forma mais precisa à dupla mudança de paradigma10 ocorrido no campo da teologia das religiões. Embora este esquema seja o mais aceito, há resistências ao mesmo sobretudo entre os teólogos indianos, que o consideram limitado pelo modo de pensar ocidental, simplificador, acadêmico, especulativo e insuficiente para dar conta da complexidade do pluralismo religioso atual11. Embora deva-se admitir a pertinência de muitas das críticas apontadas, o esquema tripartite permanece ainda o mais lógico para situar o debate. 


			





				

					5  P.BERGER. Rumor de anjos; A sociedade moderna e a redescoberta do sobrenatural. 2 ed. Petrópolis: Vozes, 1997, p. 45.


				


				

					6  2. M.F.MIRANDA. O encontro das religiões. Perspectiva teológica, v. 26, n. 68, 1994, p. 9; P.KNITTER. Nessun altro nome? Un esame critico degli atteggiamenti cristiani verso le religioni mondiali. Brescia: Queriniana, 1991, pp. 14s; V.BOUBLIK. Teologia delle religioni. Roma: Studium, 1973, p. 30; COMISSÃO Teológica Internacional. O cristianismo e as religiões. São Paulo: Loyola, 1997, pp. 9-10 (nºs 1 e 2).


				


				

					7  Embora seja ainda mais correto dizer que a teologia das religiões constitui, antes, uma resposta ou prolongamento do diálogo inter-religioso, uma reapropriação da questão no plano de uma elaboração teológica enraizada numa dada herança religiosa. A distinção entre teologia das religiões e diálogo inter-religioso foi muito bem enfocada por J-C BASSET, em sua obra Le dialogue interreligieux; histoire et avenir. Paris: Cerf, 1996, p. 412.


				


				

					8  Como sublinha C. Geffré: “A teologia das religiões não se fechou sobre a questão da salvação. Sua tarefa própria e nova é interrogar-se sobre o significado do pluralismo religioso no plano de Deus”: C.GEFFRÉ. O lugar das religiões no plano de salvação. In: F.TEIXEIRA (Org.). O diálogo inter-religioso como afirmação da vida. São Paulo: Paulinas, 1997, p. 116; C.GEFFRÉ. Croire et interpréter; le tournant herméneutique de la théologie. Paris: Cerf, 2001, p. 99. Para Jacques Dupuis, a afirmação crescente de uma nova consciência da realidade do pluralismo religioso vem provocando nos teólogos a necessidade de uma mudança na própria formulação do tema: prefere-se falar atualmente em teologia do pluralismo religioso. Trata-se de uma reflexão que “busca, com mais profundidade, à luz da fé cristã, o significado, no projeto de Deus para a humanidade, da pluralidade das fés vivas e das tradições religiosas que nos cercam”: J.DUPUIS. Rumo a uma teologia cristã do pluralismo religioso. São Paulo: Paulinas, 1999, p. 25.


				


				

					9  Entre os autores que trabalham com estas categorias podem-se citar: A. Race, H. Coward. G. D’Costa, J.Hick, Schimidt-Leukel etc. Outras classificações foram adotadas para distinguir tais posicionamentos: cf. P.SCHINELLER. Christ and Church. A Spectrum of Views. Theological Studies, n. 37, pp. 545-566, 1976; J.DUPUIS. Rumo a uma teologia cristã do pluralismo religioso. São Paulo: Paulinas, 1999, pp. 251-282; R.PANNIKKAR. Il dialogo intrareligioso. Assisi: Cittadella Editrice. 1988, pp. 27s; P.KNITTER. Introdução às teologias das religiões. São Paulo: Paulinas, 2008. Nessa obra, Knitter prefere falar em quatro modelos: modelo de substituição, modelo de complementação, modelo de mutualidade e modelo de aceitação.


				


				

					10  Adota-se aqui a distinção feita por J. Dupuis entre paradigma e modelo. Em contraponto com o termo modelo, que apresenta um caráter mais descritivo, o termo paradigma implica uma “chave de interpretação complexiva da realidade”. Os modelos não se excluem mutuamente, já que não pretendem definir distintivamente uma realidade. Isto já não ocorre com o paradigma, que exclui possibilidades de combinação. J.DUPUIS. Rumo a uma teologia, pp. 252-253.


				


				

					11  Ver a propósito Jacques DUPUIS. Rumo a uma teologia, pp. 277-282. E também: G.GISPERT-SAUCH. La teologia indiana dopo il Vaticano II. Rassegna di Teologia, n. 1, pp. 5-37, 2001 (em especial pp. 24 e 30).


				


			


		




		

			1 


			O paradigma exclusivista


			O caminho mais tradicional de abordagem sobre o tema identifica-se com o paradigma exclusivista, presente tanto em âmbito católico-romano como protestante. Trata-se de uma posição que vincula a possibilidade de salvação ao conhecimento explícito de Jesus Cristo e a pertença à Igreja. Sua vigência encontra-se mais rarefeita no tempo atual, restringindo-se a grupos católicos mais conservadores e núcleos de fundamentalistas protestantes. 


			1.1. No campo católico: Extra ecclesiam nulla salus 


			No campo católico, a posição teológica exclusivista apoiou-se no tradicional axioma: “extra ecclesiam nulla salus” (fora da Igreja não há salvação), sustentando que as condições necessárias para a salvação relacionam-se com um conhecimento explícito de Jesus Cristo e a pertença à Igreja. Este axioma constituiu-se em símbolo da posição negativa da Igreja católica a respeito da possibilidade de salvação para os membros das outras tradições religiosas. Nos primeiros Padres da Igreja, antes de Agostinho, este axioma era particularmente aplicado aos heréticos e cismáticos, ou seja, a pessoas que corriam o risco de separar-se da Igreja ou que dela já se haviam afastado12. O axioma passou a ser atribuído aos judeus e pagãos, quando o cristianismo torna-se religião oficial do Império Romano (380). Sobretudo a partir de Agostinho (534-430), é que passa a vigorar uma interpretação mais exclusivista do tradicional adágio, em correspondência com sua perspectiva teológica que restringia, significativamente, a dinâmica da vontade salvífica universal de Deus13. Um de seus discípulos, Fulgêncio de Ruspe (468-533), evidenciará de forma rígida a aplicação do axioma aos pagãos e judeus14, e sua tese será acolhida nove séculos depois pelo Concílio de Florença (1442). O Decreto para os coptas, aprovado neste Concílio, será “o primeiro documento oficial (do magistério da Igreja) em que, além dos hereges e cismáticos, são citados, em relação ao axioma ‘Fora da Igreja não há salvação’, os judeus e os pagãos. À luz do contexto histórico, a reafirmação do axioma parece ser a principal intenção do Concílio”15. 


			A partir da descoberta do Novo Mundo (1492), uma nova perspectiva teológica será afirmada, com o desenvolvimento de reflexões a propósito dos sucedâneos do Evangelho, que visavam explicar a possibilidade de uma fé implícita. Com a descoberta do Novo Mundo, criou-se condições de possibilidade para uma reflexão qualitativamente distinta a respeito do tema da salvação dos membros das outras tradições religiosas. A partir de então, não seria mais possível sustentar de forma incondicional que a fé em Jesus Cristo e a pertença à Igreja constituíssem requisitos absolutos para a salvação. 


			Papel destacado nesta reflexão coube aos teólogos dominicanos da Universidade de Salamanca e aos professores jesuítas do Colégio Romano. São teólogos que buscarão reconciliar a doutrina tomista tradicional com a nova situação, criada com a descoberta do novo mundo. Vale destacar, em primeiro lugar, o teólogo Francisco de Vitória (1493-1546). Em linha de continuidade com Tomás de Aquino, reconhece não haver salvação sem fé explícita em Jesus Cristo, mas admite a possibilidade de salvação para aqueles que vivem numa situação de “ignorância invencível” com respeito à fé em Jesus Cristo. Admitia ainda a não culpabilidade dos nativos quando o evangelho não lhes vinha anunciado de forma convincente16. O teólogo dominicano, Domingo de Soto, em texto de 1549 (De natura et gratia), contesta a tese tradicional da infidelidade culpável dos habitantes do Novo Mundo, antes da chegada dos missionários, e retoma a tese da fé implícita, desenvolvida por Tomás de Aquino17, mediante a qual Deus lhes forneceria a luz necessária para a presença da salvação em Jesus Cristo. 


			O teólogo jesuíta Juan de Lugo (1583-1660), do Colégio Romano, avança ainda mais a perspectiva ao defender a tese, revolucionária para a época, da fé implícita mesmo para aqueles que, tendo consciência de Cristo, não comungavam da fé ortodoxa. Para este teólogo, não apenas os pagãos, mas igualmente os heréticos, judeus e muçulmanos18, poderiam aceder à salvação mediante a fé sincera em Deus19. Com de Lugo, a teoria da fé implícita ganha sua forma mais compreensiva. Foi o teólogo que mais avançou na perspectiva moderna sobre a salvação dos que se encontram “fora da Igreja”, com ousadia que superou seus predecessores. Não é de se surpreender que as ideias defendidas por de Lugo vão encontrar resistência entre tradicionalistas, como os teólogos de Lovaina Miguel Bayo (1513-1580) e Cornélio Jansênio (1585-1638). Curiosamente, como lembra Bernard Sesboüe, as primeiras censuras de Roma vão incidir não sobre a ousada reflexão de Juan de Lugo, mas sobre seus adversários tradicionalistas20.


			No âmbito do magistério da Igreja, a reflexão sobre a fé implícita estará presente no Concílio de Trento (decreto sobre a justificação – 1547), quando então será afirmada a possibilidade da justificação pelo “batismo de desejo”21. Este clima teológico de abertura será, porém, interrompido no período pós-tridentino, quando então grande parte da teologia católica irá sintonizar-se com uma perspectiva acentuadamente negativa e polêmica com relação à história e às outras tradições religiosas. O advento da modernidade, sobretudo com a concretização da Reforma Protestante, significou para a Igreja um impacto de grandes dimensões, e sua reação se deu na linha da defesa vigorosa de sua identidade, colocada em questão.


			O modelo de Igreja que nasce no contexto marcadamente polêmico da Contra-Reforma é o da Igreja como “sociedade perfeita e desigual”, em que os traços de visibilidade serão evidenciados ao máximo: a necessidade da profissão da verdadeira fé, da comunhão dos mesmos sacramentos e da obediência aos legítimos pastores. Nesta perspectiva, a tradicional formulação “Fora da Igreja não há salvação” ganhará nítidos contornos, funcionando como pedra de toque para a afirmação de uma identidade católica reativa e defensiva em face das “ameaças” que acompanhavam o novo ritmo da história22. Será mesmo invocada como um dogma pelo papa Pio VIII, em declaração de março de 183023.


			Até meados do Concílio Vaticano II (1962-1965), a posição exclusivista será hegemônica entre os teólogos católicos. É conveniente, porém, lembrar que mesmo antes do Concílio a tese exclusivista foi oficialmente refutada pelo magistério eclesial, por ocasião da carta enviada pelo Santo Ofício ao arcebispo de Boston. Nela se condenava a posição rígida de Leonard Feeney24, que exigia como condição para a salvação a pertença à Igreja25. Na mencionada carta vem retomada a consideração de Pio IX sobre a “ignorância invencível”26, em que se acolhe a consideração da boa fé para a dinâmica salvífica: “Para que alguém obtenha a salvação eterna não é sempre necessário que seja efetivamente incorporado à Igreja como membro, mas requerido é que lhe esteja unido por voto e desejo. Todavia, não é sempre necessário que este voto seja explícito como o é aquele dos catecúmenos, mas, quando o homem é vítima de ignorância invencível, Deus aceita também o voto implícito, chamado assim porque incluído na boa disposição de alma pela qual essa pessoa quer conformar sua vontade à vontade de Deus”27. Com a abertura conciliar e as claras afirmações magisteriais da possibilidade salvífica fora da Igreja, uma nova perspectiva passa a ser assumida pelos teólogos, ficando a posição mais fechada restrita a círculos menores. 


			1.2 No campo protestante: A presença de Karl Barth 


			No campo protestante, a posição exclusivista acompanha o movimento de gênese da teologia dialética, em oposição à teologia liberal, sendo Karl Barth (1886-1968) “um dos teólogos que melhor elaborou a base escriturística e teológica do exclusivismo da posição evangélica”28. Já em seu comentário à Epístola aos Romanos (1922), Barth manifesta sua oposição à teologia liberal, que a seu ver representaria uma perspectiva religiosa de continuidade entre o céu e a terra, ou seja, uma problemática “adaptação cognitiva” do cristianismo à modernidade. Para este teólogo, a revelação não pode reduzir-se a um falar do humano, ainda que de forma elevada. Em sua visão, a potência de Deus não pode ser identificada com uma força natural ou da alma, mas significa a “crise de todas as forças, o totalmente Outro”29. Trata-se de uma potência de salvação e, enquanto tal, introduz algo de “novo, inaudito e inesperado neste mundo”, um sinal de contradição30. Há uma diferença radical e “qualitativa” entre Deus e o homem, entre o tempo e a eternidade. Essa diferença funda-se para ele num princípio noético essencial: “Carne e sangue não podem revelar o que não é carne e sangue; somente o Pai no céu pode revelá-lo”31.


			O que ocorre com a teologia de Barth é a “total negação da esplêndida continuidade afirmada pelo mundo liberal entre humano e divino: Deus não é o homem em um nível mais elevado, não é a identidade projetada fora de si, para permanecer na realidade dentro de si. Deus é o absolutamente Outro, o novum, o inefável, o inexpugnável, o indisponível em relação a qualquer pressuposição humana”32. A razão humana vem situada, radicalmente, no seu devido lugar, no assombro de uma abertura ao que é novidadeiro: o advento do totalmente Outro.


			Assim como questiona os limites da razão humana, encerrada no horizonte da identidade e impermeável ao estupor do advento da alteridade novidadeira, Barth aponta igualmente os limites da religião, enquanto sonho pecaminoso do homem de querer se igualar a Deus33. A seu ver, a verdadeira “potência de Deus” revela-se no “evangelho da ressurreição”. Ali encontra-se o “milagre dos milagres”, que é “excelência sobre todos os deuses”. É onde Deus se dá a conhecer enquanto “Deus desconhecido que habita em luz inacessível, o Santo, o Criador, o Redentor”34.


			 Sua posição mais decisiva, porém, estará explicitada no famoso parágrafo 17 de sua Dogmática Eclesial (I, 2, 1938), em que formulará sua concepção de religião. Para Barth, “a religião é incredulidade (Unglaube), a religião é por excelência o fato do homem sem Deus”35. Na linha de sua argumentação, há uma oposição entre revelação e religião. Na primeira, é Deus que fala ao ser humano, convocando-o à escuta da fé; na segunda, e o ser humano que fala e por si mesmo envereda no caminho da verdade da existência. Nesse sentido, a religião conduz à “autojustificação” e “auto-santificação” do homem, usurpando o chamado gratuito revelador e salvífico de Deus. Trata-se de uma tentativa impotente e obstinada, arrogante e vã do ser humano, utilizando de seus próprios recursos, para enveredar-se no conhecimento e na verdade de Deus. O que ocorre, assinala Barth, é uma antecipação substitutiva e ilusória, realizada por conta própria daquilo que deveria ser dado gratuitamente por Deus36.


			Karl Barth contesta a ideia de uma “revelação geral”. Não há para ele senão uma única revelação, aquela realizada em Jesus Cristo. Não é possível expressar nada sobre Deus, sobre o ser humano e o pacto de graça entre eles estabelecido fora de Jesus Cristo. Esse pacto originário não pode ser fruto de uma descoberta ou conclusão advindo de uma “teologia natural”, mas é sobretudo dom que escapa da alçada humana. A graça é sempre inacessível, pois do contrário não seria graça37. A revelação expressa uma verdade que vem ao encontro do ser humano, e a fé traduz o acolhimento desse Deus que se manifesta. Para Barth, a única atitude possível ao ser humano é deixar-se envolver por essa verdade e acolher a sua fala38.


			O teólogo adverte que o seu juízo sobre as religiões é teológico, ou seja, um olhar sobre as religiões sob a ótica da revelação, e isto não significa afirmar um desprezo ou condenação “da verdade, do bem e do belo que se podem descobrir na maior parte das religiões”39. Para Barth, o cristianismo, enquanto religião (expressão humana e fenômeno histórico), é também marcado pela “incredulidade”; mas enquanto fé, “religião da revelação” é igualmente “a verdadeira religião”40. E é verdadeira religião pela presença de Jesus, que constitui o único caminho de acesso ao conhecimento de Deus. Portanto, fora de Jesus Cristo não há revelação nem salvação. 


			Apesar de manter sempre acesa sua tradicional tese de que Jesus é a única e exclusiva luz da vida, Barth reconhece ao fim da vida, ainda que com muito cuidado e cautela dogmática, que há também “outras luzes” e “outras palavras verdadeiras”, percebidas como “reflexos” da única luz que é Jesus Cristo. Esse novo entendimento e valoração do “conhecimento de Deus a partir do mundo criado” veio enfatizado por Hans Küng em ensaio sobre o teólogo de Basiléia. E isso tem incidência sobre seu posicionamento em torno das religiões, ainda que de modo indireto e encoberto. Isso significa uma nova valoração do direito natural, das religiões naturais e das grandes religiões, que antes haviam sido peremptoriamente desqualificadas como forma de incredulidade ou idolatria41. 


			O pensamento de Barth encontrou logo ressonância entre muitos discípulos, como o teólogo reformado holandês Hendrik Kraemer, que escreveu o livro A mensagem cristã num mundo não cristão (1938), por ocasião da Conferência Missionária Internacional de Tambaram (Madras, Índia), em 193842.


			Esta posição mais rígida será posteriormente modificada por teólogos sistemáticos como Paul Tillich, Wolfhart Pannenberg, Carl Heinz Ratschow, Carl Braaten e outros. Tais teólogos manifestam uma nova sensibilidade em face do mundo religioso “não-cristão”, indicando o seu significado positivo para a teologia cristã, mas ressaltam com muita firmeza o papel de Jesus Cristo como “ontologicamente e epistemologicamente necessário para a salvação”43. Esta nova perspectiva, também denominada teologia de centro ou “Mainline”44, busca uma posição eqüidistante entre a estreiteza de visão exclusivista de Barth e a excessiva largueza da teologia liberal e, na prática, aproxima-se de correntes inclusivistas do pensamento teológico católico. 
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			2


			O paradigma inclusivista


			A posição inclusivista tem como traço de sua singularidade a atribuição de um valor positivo para as outras religiões e o seu reconhecimento como mediações salvíficas para seus membros45. As religiões do mundo são caminhos de salvação, mas enquanto implicam a salvação de Jesus Cristo. Mediante o seu Espírito, Cristo se faz presente e ativo no crente não-cristão46, operando para além dos limites visíveis da Igreja, tanto na vida individual como nas diversas tradições religiosas. Justamente por vincular a dinâmica salvífica presente nas outras religiões à ação do Espírito de Cristo é que esta posição define-se como cristocêntrica. Ela “aceita que a salvação possa acontecer nas religiões, porém lhes nega uma autonomia salvífica, devido à unicidade e universalidade da salvação de Jesus Cristo”47. A perspectiva inclusivista é hoje, certamente, a mais adotada entre os teólogos católicos, embora contemple em seu mesmo horizonte cristocêntrico posições diversas e mesmo contrastantes48.


			2.1 A teologia do “acabamento”: A linha de Jean Daniélou


			Uma primeira posição pode ser definida como teoria do acabamento ou cumprimento, estando no Ocidente relacionada a teólogos como Jean Daniélou, Henri de Lubac, Hans Urs Von Balthasar e outros49. Nesta posição, os valores positivos das religiões não-cristãs são explicitamente reconhecidos, mas destinados a encontrar o seu “acabamento” (remate) no cristianismo. Estas religiões não constituem, como antes, obstáculos a vencer, mas situam-se no plano de uma pedagogia divina como preparação ao Evangelho. Nesse sentido, constituem “pierres d’atttente” (marcos de espera) e a missão da Igreja, sua inserção na pedra angular que é Cristo50.


			As diversas religiões da humanidade representam a aspiração inata no homem à união com o divino, aspiração humana e universal que encontra sua resposta (seu complemento) em Jesus Cristo e no Cristianismo. “Enquanto todas as outras religiões da humanidade constituem expressões diversas do homo naturaliter religiosus, sendo, portanto, ‘religiões naturais’, somente o cristianismo, enquanto resposta divina à procura humana de Deus, é ‘religião sobrenatural’”51. Esta posição teológica encontrará ressonância em documentos recentes do Magistério da Igreja, como a Evangelii nuntiandi, de Paulo VI (1975), e a Redemptoris missio, de João Paulo II (199l)52.


			O primeiro expoente ocidental da “teoria do acabamento” foi Jean Daniélou (1905-1974) que, dos anos 40 a 60, escreveu diversos trabalhos sobre o tema. Assim como os demais autores da primeira posição, Daniélou mantém, de forma nítida, a dialética natural-sobrenatural. Sua proposta vai no sentido de uma teologia da história como gradual manifestação de Deus à humanidade. Tudo o que precede à manifestação pessoal de Deus na história é identificado pelo autor como “pré-história” da salvação. As religiões do mundo (religiões cósmicas), com exceção das três religiões monoteístas, não passam de elaborações humanas de uma consciência de Deus, pertencendo assim à ordem natural. Em si mesmas são destituídas de poder salvífico e, no melhor dos casos, representam unicamente aspirações da pessoa humana em direção ao Ser Absoluto.


			 A diferença essencial que separa estas “religiões naturais” do cristianismo, segundo Daniélou, é Jesus Cristo, doador de salvação. Enquanto as religiões testemunham o movimento do humano em direção a Deus, o cristianismo constitui o movimento de Deus em direção ao humano e só ele é capaz de fornecer a resposta às aspirações de todo o universo53. Na tese defendida pelo autor, “as religiões naturais – e o que nelas é valido – atestam o movimento do homem para Deus; o cristianismo é o movimento de Deus para o homem, que, em Jesus Cristo, vem apanhá-lo, para conduzí-lo a Ele”54 Para Daniélou, uma mudança substantiva diferencia as religiões naturais da revelação bíblica. Isso não significa, a seu ver, uma desqualificação salvífica das religiões naturais. Elas representam “uma forma autêntica de religião, a manifestação de Deus através da regularidade dos ciclos cósmicos, que corresponde à aliança de Noé”. Ocorre, porém, que essa primeira aliança tornou-se, a seu ver, “caduca” com a irradiação da nova aliança, que traduz a efetivação da revelação, dada efetivamente em Jesus Cristo55. O cristianismo, adverte o autor, 


			“não trata com desdém os valores religiosos das religiões pagãs. Mas, em primeiro lugar, purifica-as de todo erro, quer dizer, destrói a corrupção e, principalmente, a idolatria. Por isso a conversão será sempre uma ruptura. Nunca se vai do paganismo ao Cristianismo por evolução homogênea. E, em seguida, o Cristianismo termina e realiza as verdades imperfeitas, que subsistem nas religiões pagãs, pela sabedoria cristã”56. 


			Numa clara linha de remate ou acabamento cristão, o autor conclui citando Pio XII, em sua encíclica Divini praecones (1951): “A Igreja nunca tratou com desprezo ou desdém as doutrinas dos pagãos; ela mais propriamente as liberou de todo erro, pois terminou-as e coroou-as com a sabedoria cristã”57. De acordo com Daniélou, trata-se de uma posição que definiria com precisão a atitude do catolicismo com respeito às outras religiões. 


			Reflexão semelhante é realizada por Henri de Lubac (1896-1991), para o qual só o cristianismo constitui uma religião sobrenatural. As outras religiões não estão destituídas de verdade e bondade. Em todo ser humano, está impressa uma imagem de Deus, entendida como uma “chamada secreta para o Objeto da revelação, plena e sobrenatural, trazida por Jesus Cristo”58. Assim como o sobrenatural não substitui a natureza, mas a informa e transforma, assim também o cristianismo é convocado a transformar o esforço religioso da humanidade; isto comporta dois aspectos complementares: de purificação e combate de seus desvios bem como a assunção, assimilação e transfiguração de seus valores positivos59. Com base na reflexão dos Padres da Igreja e em São Paulo, De Lubac indica que “tudo o que há de verdadeiro e de bom no mundo, deve ser assumido e integrado na síntese cristã, onde será transfigurado”60.


			Reconhecer tais valores não significa, para De Lubac, atribuir um valor salvífico às outras religiões, pois isto equivaleria a introduzir vias paralelas de salvação, criando uma situação de “concorrência” com o cristianismo e sombreando sua unicidade61. Seguindo as pistas abertas por Agostinho, Clemente de Alexandria e outros, De Lubac sinaliza que “somente na Igreja de Cristo se refaz e se recria o gênero humano”62. Em sua visão, não há que simplesmente condenar as outras religiões, mas também não se pode entendê-las como “verdadeiras economias de salvação, provenientes de Deus”, pois isso equivaleria a “deslocar o plano de Deus caracterizado pela unidade” e “desvalorizar a priori o próprio conceito de verdade religiosa”63.


			 Segundo De Lubac, só pode haver um desígnio ordenado de Deus, sendo o cristianismo seu único pólo. É sob forma de resposta divina à aspiração de transcendência presente no humano que o mistério de Cristo alcança os membros das outras tradições religiosas64. O que há de bom nas outras tradições religiosas, adverte De Lubac, é o que nelas é integrável no Cristo: “Tudo o que é subjetivamente salvável tem relação com a Igreja. Em qualquer hipótese, a pesquisa essencial ao homem da qual testemunha o fato religioso, mesmo em seus piores extravios, deve enfim encontrar seu verdadeiro objeto na revelação anunciada ao mundo pela Igreja”65.


			Em sintonia fina com a teoria do acabamento, De Lubac insistia na ideia de que não há possibilidade de salvação para o gênero humano deslocada do Evangelho. Assinala a existência de uma “única redenção”, de uma “única revelação” e de uma “única Igreja”66. Resiste com vigor às teorias que defendem um cristianismo anônimo ou implícito, que para ele seria um paralogismo. A seu ver, tais teses acabariam por esvaziar a tônica missionária da Igreja. A defesa de um “cristianismo implícito”, espalhado por toda a humanidade, enfraqueceria a pregação apostólica, que teria como único escopo tornar explícito o que já existe, e com isso minimizar o traço novidadeiro da revelação de Jesus Cristo, reduzida à “divulgação daquilo que já existia desde sempre”67.


			Outro autor que reflete a perspectiva da primeira posição é Hans Urs Von Balthasar (1905-1988). Em diversos trabalhos, este teólogo reflete sobre a relação do cristianismo com as demais religiões do mundo e, em particular, com as religiões orientais. Seu objetivo é sempre sublinhar o caráter absoluto do cristianismo com respeito às outras tradições religiosas. Para este autor, as religiões universais não possuem o mesmo valor. As religiões de revelação (judaísmo, cristianismo e islamismo), presentes no hemisfério ocidental, distinguem-se nitidamente das demais variantes religiosas do mundo oriental. Para Von Balthasar, o homem religioso no Ocidente encontrou uma revelação que vem de Deus e que entrou na história, enquanto no Oriente o movimento segue o sentido inverso, do homem religioso para o Absoluto-Divino68. Nos dois casos, há um fundamento comum na busca de uma auto-transcendência e libertação, mas a diferença reaparece no caminho perseguido para conseguir tal meta. A crítica do teólogo suiço refere-se, sobretudo, à pretensão presente nas religiões orientais de conduzir a auto-libertação mediante o esforço humano. Para ele, esta auto-transcendência “só pode ser recebida como dom de um Deus de amor que se comunica pessoalmente com os seres humanos”69. Dentre as religiões de revelação somente o cristianismo permanece, segundo von Balthasar, como religião universal destinada a todos. Como indica este autor, “a pretensão de universalidade enraíza-se na figura, única e sem analogia na história universal, de Jesus Cristo, que cumpre todas as pretensões das religiões orientais, do judaísmo e do islamismo, no momento em que eleva por si mesmo a pretensão da autoridade divina e da comunicação da vida”70. Para este autor, o cristianismo assume e leva à sua realização (acabamento) todos os elementos positivos presentes nas demais tradições religiosas71. 


			2.2 A teologia da “presença de Cristo nas religiões”


			Uma segunda posição vem definida como “teoria da presença de Cristo nas religiões”, e associa-se sobretudo ao pensamento teológico de Karl Rahner (1904-l984)72. Pode-se também acrescentar, em âmbito protestante, a perspectiva teológica defendida por Paul Tillich (1886-1965). De acordo com esta teoria, as diversas tradições religiosas da humanidade são portadoras de valores soteriológicos positivos para os seus membros, pois nelas e através delas manifesta-se a presença operativa de Jesus Cristo e de seu mistério salvífico. Neste sentido, em razão da relação destas tradições religiosas com o mistério de Jesus Cristo, não podem ser consideradas simplesmente como “religiões naturais”. Representam, a seu modo, uma ordem de mediação deste mistério salvífico único: são “religiões sobrenaturais” 73
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			Em razão da fundamental importância da reflexão de Karl Rahner na elaboração de uma teologia cristã das religiões bem como seu influxo sobre os documentos do Concílio Vaticano II, serão destacados alguns passos significativos de sua reflexão sobre o tema.  


			As importantes e decisivas mudanças ocorridas no panorama teológico católico contemporâneo trazem a presença e a marca de Karl Rahner. Foi de fato o “arquiteto da nova teologia católica”, como bem sublinhou Jürgen Moltmann. Dotado de impressionante erudição e forte rigor teórico, imprimiu a tônica da renovação em âmbitos nodais da teologia, o que pode ser vislumbrado na riqueza de seus Escritos de Teologia e na sua monumental obra de síntese, voltada para uma apresentação orgânica e complexiva de sua concepção teológica: Curso fundamental da fé74.


			A contribuição teológica de Rahner incidiu também no campo da relação do cristianismo com as outras tradições religiosas. Exerceu um papel pioneiro na reflexão da teologia católica sobre o valor das outras tradições religiosas no desígnio salvífico de Deus, rompendo com a visão predominantemente pessimista em curso. Foi inovadora sua percepção da função salvífica positiva das outras religiões, como dado irrenunciável e irreversível, envolvendo sua própria institucionalidade. Para Rahner, uma tal convicção, antes de ser mera expressão de uma mentalidade liberal, traduz um “elemento da verdade cristã”75. Sua visão otimista sobre o tema deixou rastros decisivos no Concílio Vaticano II (1962-1965). 


			O objetivo aqui é traçar os passos fundamentais da reflexão de Rahner sobre o tema das religiões, com base nos diversos textos produzidos por ele a respeito76. Há que sublinhar como ponto de partida a complexidade de seu pensamento e as nuances peculiares que envolvem a sua reflexão a propósito das religiões. O importante é reconhecer que os passos por ele desenvolvidos neste delicado território devem ser compreendidos e situados no contexto mais amplo de suas grandes intuições teológicas, de modo particular em sua antropologia teológica77. Daí a necessidade de uma breve incursão neste campo, antes de iniciar a reflexão sobre o tema em específico.


			O ser humano e a autocomunicação de Deus


			A abordagem de Rahner sobre as religiões encontra ancoradouro em sua reflexão antropológica. Como sublinhou Dupuis, “a teoria de Rahner está baseada na sua antropologia teológica, isto é, numa análise filosófico-teológica da humanidade na condição histórica concreta em que foi criada por Deus e destinada à união com ele”78. Para Rahner, o ser humano não pode ser compreendido apenas em âmbito da atividade categorial, ou seja, de sua consciência explícita e objetiva. Subjacente a tal atividade, e permeando toda a dinâmica existencial do ser humano, atua igualmente uma experiência transcendental. Trata-se de um domínio subjetivo bem mais complexo e de difícil tematização. A experiência transcendental vem identificada por Rahner como a experiência da transcendência: “chamamos de experiência transcendental a consciência subjetiva, atemática, necessária e insuprimível do sujeito que conhece, que se faz presente conjuntamente a todo ato de conhecimento, e o seu caráter ilimitado de abertura para a amplidão sem fim de toda realidade possível”79. A experiência transcendental é uma experiência de abertura radical, expressão do desejo infinito de transcendência da ordem particular; uma experiência que anima a partir de dentro toda atividade categorial exercida pelo sujeito.
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